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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INVIABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. REQUISITOS DOS ARTS. 1.029, § 1º, DO CPC E 
255, § 1º, DO RISTJ. INDICAÇÃO DE ACÓRDÃO PROFERIDO EM 
HABEAS CORPUS COMO PARADIGMA. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. ILICITUDE DAS PROVAS. NÃO 
CONFIGURADA. JUSTA CAUSA EVIDENCIADA PELO 
CONTEXTO FÁTICO ANTERIOR AO INGRESSO DOS POLICIAIS 
NAS RESIDÊNCIAS DOS ACUSADOS. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte 
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por 
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso 
III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.
2. Não se conhece de recurso especial fundado na alínea "c" do 
permissivo constitucional quando a parte recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, a fim de 
evidenciar a similitude fática e a adoção de teses divergentes, sendo 
insuficiente a mera transcrição de ementas. Requisitos previstos no art. 
255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e no 
art. 1.029, § 1º, do CPC. Divergência jurisprudencial não demonstrada. 
Precedentes.
3. Outrossim, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido 
de que não se admite como paradigma, para fins de comprovação de 
alegado dissídio jurisprudencial, acórdão proferido em habeas corpus, 
em mandado de segurança, em recurso ordinário em habeas corpus, em 
recurso ordinário em mandado de segurança e em conflito de 
competência, na medida em que os remédios constitucionais possuem 
objeto/natureza e extensão material distintos do recurso especial. 
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Precedentes.
4. Ademais, ainda que superados os mencionados óbices, a pretensão 
recursal não prosperaria. Como é cediço, o Supremo Tribunal Federal, 
apreciando o Tema n. 280 da sistemática da repercussão geral, no 
julgamento do RE n. 603.616/RO, definiu que o ingresso forçado em 
domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo – a qualquer 
hora do dia, inclusive durante o período noturno – quando amparado em 
fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 
concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 
flagrante delito
5. Nessa linha de raciocínio, este Superior Tribunal vem decidindo que 
o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e 
regularidade, de demonstração, de modo inequívoco, do consentimento 
livre do morador ou da existência de fundadas suspeitas (justa causa) 
que sinalizem a ocorrência de delito no interior do imóvel, com vistas à 
mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando 
o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível 
sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
6. O crime de tráfico de drogas possui natureza permanente, fato que 
legitima a entrada de policiais em domicílio para fazer cessar a prática 
do delito, independentemente de mandado judicial, desde que existam 
elementos suficientes de probabilidade delitiva capazes de demonstrar a 
ocorrência de situação flagrancial.
7. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão recorrido a presença de 
fundadas razões aptas a justificar a conduta dos policiais, dado o 
contexto fático que antecedeu o ingresso dos castrenses nos domicílios 
dos réus, consistente (i) no fato de os réus, ao serem abordados por 
policiais militares, em via pública, numa operação de trânsito, terem 
acelerado a motocicleta, atingindo o policial que deu a ordem de parada, 
atentando contra a vida desse, o que ensejou a realização de uma busca 
pessoal, oportunidade em que foram encontrados 906g de maconha com 
o corréu Mateus e uma quantia em dinheiro, totalizando R$ 223,00, com 
o ora recorrente (e-STJ fls. 902/906); e (ii) na existência de informações 
prévias atestando o envolvimento dos réus com o comércio de drogas 
(e-STJ fl. 900).
8. Nesse cenário, conforme consta do acórdão recorrido, os policiais 
militares se dirigiram às residências dos réus, logrando encontrar no 
quarto do corréu Mateus 1,7g de cocaína e 10,3g de maconha, além de 
R$ 700,00, em espécie; e, na casa do ora recorrente, 145g de maconha, 
15,7g de cocaína, R$ 2.900,00, em espécie, balança de precisão, um 
prato com resquícios de cocaína, sacos plásticos, plástico filme e papel 
alumínio para embalar entorpecentes (e-STJ fl. 902).
9. Ora, considerando que as circunstâncias delineadas no acórdão 
recorrido permitiram concluir que delito estava sendo praticado no local, 
não há se falar em ilegalidade da entrada dos policiais nos domicílios 
dos réus, sendo lícitas as provas da materialidade dos delitos apurados 
nos presentes autos.
10. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

Documento eletrônico VDA39317513 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 29/11/2023 14:18:01
Código de Controle do Documento: d517c0fa-4fcb-4069-944a-4fd6b4f02191



os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 28 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INVIABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. REQUISITOS DOS ARTS. 1.029, § 1º, DO CPC E 
255, § 1º, DO RISTJ. INDICAÇÃO DE ACÓRDÃO PROFERIDO EM 
HABEAS CORPUS COMO PARADIGMA. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. ILICITUDE DAS PROVAS. NÃO 
CONFIGURADA. JUSTA CAUSA EVIDENCIADA PELO 
CONTEXTO FÁTICO ANTERIOR AO INGRESSO DOS POLICIAIS 
NAS RESIDÊNCIAS DOS ACUSADOS. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte 
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por 
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso 
III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.
2. Não se conhece de recurso especial fundado na alínea "c" do 
permissivo constitucional quando a parte recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, a fim de 
evidenciar a similitude fática e a adoção de teses divergentes, sendo 
insuficiente a mera transcrição de ementas. Requisitos previstos no art. 
255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e no 
art. 1.029, § 1º, do CPC. Divergência jurisprudencial não demonstrada. 
Precedentes.
3. Outrossim, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido 
de que não se admite como paradigma, para fins de comprovação de 
alegado dissídio jurisprudencial, acórdão proferido em habeas corpus, 
em mandado de segurança, em recurso ordinário em habeas corpus, em 
recurso ordinário em mandado de segurança e em conflito de 
competência, na medida em que os remédios constitucionais possuem 
objeto/natureza e extensão material distintos do recurso especial. 
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Precedentes.
4. Ademais, ainda que superados os mencionados óbices, a pretensão 
recursal não prosperaria. Como é cediço, o Supremo Tribunal Federal, 
apreciando o Tema n. 280 da sistemática da repercussão geral, no 
julgamento do RE n. 603.616/RO, definiu que o ingresso forçado em 
domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo – a qualquer 
hora do dia, inclusive durante o período noturno – quando amparado em 
fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 
concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 
flagrante delito
5. Nessa linha de raciocínio, este Superior Tribunal vem decidindo que 
o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e 
regularidade, de demonstração, de modo inequívoco, do consentimento 
livre do morador ou da existência de fundadas suspeitas (justa causa) 
que sinalizem a ocorrência de delito no interior do imóvel, com vistas à 
mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando 
o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível 
sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
6. O crime de tráfico de drogas possui natureza permanente, fato que 
legitima a entrada de policiais em domicílio para fazer cessar a prática 
do delito, independentemente de mandado judicial, desde que existam 
elementos suficientes de probabilidade delitiva capazes de demonstrar a 
ocorrência de situação flagrancial.
7. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão recorrido a presença de 
fundadas razões aptas a justificar a conduta dos policiais, dado o 
contexto fático que antecedeu o ingresso dos castrenses nos domicílios 
dos réus, consistente (i) no fato de os réus, ao serem abordados por 
policiais militares, em via pública, numa operação de trânsito, terem 
acelerado a motocicleta, atingindo o policial que deu a ordem de parada, 
atentando contra a vida desse, o que ensejou a realização de uma busca 
pessoal, oportunidade em que foram encontrados 906g de maconha com 
o corréu Mateus e uma quantia em dinheiro, totalizando R$ 223,00, com 
o ora recorrente (e-STJ fls. 902/906); e (ii) na existência de informações 
prévias atestando o envolvimento dos réus com o comércio de drogas 
(e-STJ fl. 900).
8. Nesse cenário, conforme consta do acórdão recorrido, os policiais 
militares se dirigiram às residências dos réus, logrando encontrar no 
quarto do corréu Mateus 1,7g de cocaína e 10,3g de maconha, além de 
R$ 700,00, em espécie; e, na casa do ora recorrente, 145g de maconha, 
15,7g de cocaína, R$ 2.900,00, em espécie, balança de precisão, um 
prato com resquícios de cocaína, sacos plásticos, plástico filme e papel 
alumínio para embalar entorpecentes (e-STJ fl. 902).
9. Ora, considerando que as circunstâncias delineadas no acórdão 
recorrido permitiram concluir que delito estava sendo praticado no local, 
não há se falar em ilegalidade da entrada dos policiais nos domicílios 
dos réus, sendo lícitas as provas da materialidade dos delitos apurados 
nos presentes autos.
10. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental apresentado por GLEISSON BACK DOS 

ANJOS, contra decisão monocrática da minha lavra, que não conheceu do recurso 

especial (e-STJ fls. 1307/1317).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 1344/1348), alega a parte agravante (i) 

que a pretensão recursal não se pauta exclusivamente na violação de matéria 

constitucional, mas no entendimento adotado por este Superior Tribunal no julgamento 

do HC n. 598.051/SP, quanto à imprescindibilidade de consentimento do morador, 

devidamente documentado e registrado em mídia audiovisual, para ingresso em 

domicílio; (ii) que "o caso trazido como paradigma é idêntico ao caso do recorrente, 

sendo que foram apontados todos os argumentos utilizados no julgamento do HC 

598.051/SP pelo Superior Tribunal de Justiça a fim de enquadrar no caso dos autos, bem 

como de demonstrar o entendimento da ilicitude acerca das provas obtidas, não havendo 

que se falar em ausência de cotejo analítico" (e-STJ fl. 1347).

Reitera, ademais, o mérito do recurso especial, no tocante à tese absolutória, 

fundada no reconhecimento da ilicitude das provas produzidas nos autos (apreensão de 

entorpecentes), porquanto derivadas de violação de domicílio, sem fundadas razões (justa 

causa) que justificassem o ingresso dos policiais no local.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou, não sendo esse o 

entendimento do relator, seja o recurso submetido à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Primeiramente, como é cediço, "a alegação de violação a princípios e 

dispositivos constitucionais não pode ser apreciada em sede de recurso especial, uma vez 

que o exame de matéria é de competência do Supremo Tribunal Federal nos termos do 

art. 102, inciso III, da Carta Magna" (AgRg no AREsp 1515092/MA, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 2/2/2021, DJe 8/2/2021).

Nessa linha, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DENÚNCIA. INDIVIDUALIZAÇÃO. OCORRÊNCIA. 
PRONÚNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA. INDICAÇÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE NA VIA ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
[...]
3. O recurso especial, assim como as demais impugnações dele decorrente, 

Documento eletrônico VDA39317934 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 29/11/2023 14:17:11
Código de Controle do Documento: 8f2b36b4-9964-4e6d-a351-f12e238bd29c



não é a via própria para o deslinde de controvérsia relativa a matéria 
constitucional, pois a análise de questão dessa natureza não é de competência 
desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, conforme preceitua a Lei 
Fundamental.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 611.293/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/3/2021, DJe 
19/3/2021).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. APLICAÇÃO DO ART. 
28-A DO CPP. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte Superior, 
porquanto, por expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 
102, inciso III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.
[...]
7. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1787498/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 23/2/2021, DJe 1º/3/2021).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. ANÁLISE DE TEMA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
[...]
2. Não cabe a esta Corte Superior de Justiça examinar, em recurso especial, 
suposta ofensa a dispositivo ou princípios da Constituição Federal - CF, 
ainda que a título de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal - STF.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg nos EDcl nos EAREsp 
1534503/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/6/2020, DJe 29/6/2020).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 22, § 1º DA LEI Nº 8.906/1994. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR DATIVO. OBSERVÂNCIA DA 
TABELA DE HONORÁRIOS DA OAB. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. SÚMULA 
568/STJ. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. NÃO 
CABIMENTO. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE QUE 
DEMANDA REEXAME PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
2. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da 
Constituição Federal.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1665140/SC, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 8/8/2017, DJe 15/8/2017).
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Prosseguindo, extrai-se dos autos que o recorrente, não obstante a interposição 

do recurso especial fundado exclusivamente em dissídio jurisprudencial, não realizou o 

cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, limitando-se a mencionar trechos do 

acórdão recorrido e as ementas daqueles tidos como paradigmas.

Como é cediço, a interposição do recurso especial com fundamento na alínea 

"c" do permissivo constitucional exige o atendimento dos requisitos contidos no art. 

1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, para a devida demonstração do alegado dissídio 

jurisprudencial.

Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica quanto ao 

entendimento de que "o dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 

analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas" (AgInt no AREsp 

1623496/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

29/6/2020, DJe 1º/7/2020), o que não foi demonstrado na hipótese dos autos.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. INADMISSÃO MANTIDA. 
FORMAÇÃO DA COISA JULGADA COM EFEITOS RETROATIVOS. 
PRECEDENTES. ART. 313-A DO CÓDIGO PENAL. APLICAÇÃO DO ART. 
20 DA LEI N. 10.522/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO NAS 
RAZÕES DO APELO NOBRE. SÚMULA N. 283/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. A demonstração do dissídio pretoriano não se contenta com meras 
transcrições de ementas, tal como ocorreu no presente caso, sendo 
absolutamente indispensável o cotejo analítico, de sorte a demonstrar a 
devida similitude fática entre os julgados confrontados.
5. É inviável o cotejo analítico se o julgado paradigma é da própria Corte de 
origem, o que atrai a incidência, no particular, da Súmula n. 13 desta Corte: 
"A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso 
especial".
6. Não se conhece do recurso especial interposto com fulcro na alínea c do 
permissivo constitucional quando a análise da questão controvertida é 
inviabilizada pela incidência de óbices ao conhecimento do apelo.
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.271.573/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2023, DJe 
30/5/2023).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO 
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DESCLASSIFICATÓRIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA. SÚMULA 7/STJ. DISSENSO 
PRETORIANO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. CONFISSÃO. SÚMULA 283/STF. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. INVIABILIDADE. 
REINCIDÊNCIA. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
III - A interposição do apelo extremo interposto com fulcro na alínea c, do 
inciso III, do art. 105 da Constituição Federal exige o atendimento dos 
requisitos do art. 1029, e § 1º do Código de Processo Civil, e art. 255, § 1º, 
do RISTJ, para a devida demonstração do alegado dissídio jurisprudencial, 
pois além da transcrição de acórdãos para a comprovação da divergência, é 
necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o paradigma, com a 
constatação da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa 
emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, situação 
que não ocorreu na espécie.
IV - A jurisprudência dessa eg. Corte é pacífica no sentido de que não se 
prestam para o conhecimento do apelo nobre com fulcro no art. 105, III, 
alínea c, da Constituição Federal, os julgamentos proferidos em mandado de 
segurança e habeas corpus, os quais têm um âmbito cognitivo muito mais 
amplo do que o recurso especial, destinado exclusivamente à uniformização 
da interpretação da legislação federal.
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.979.138/SC, Rel. 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, julgado em 
25/4/2023, DJe 28/4/2023). - grifei
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
INADMISSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA NOS 
TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. VIOLAÇÃO DO ART. 35 DA LEI N. 11.343/2006. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Quando o recurso se fundar em dissídio jurisprudencial, o recorrente fará 
a prova da divergência com a certidão, cópia ou citação do repositório de 
jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que 
houver sido publicado o acórdão divergente, ou, ainda, com a reprodução de 
julgado disponível na internet, com indicação da respectiva fonte, devendo-se, 
em qualquer caso, mencionar as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados (arts. 1.029 do CPC e 255, § 1º, do 
RISTJ).
1.1. No caso dos autos, a defesa não procedeu ao indispensável cotejo 
analítico, na medida em que não demonstrou, de forma analítica, a identidade 
fática e a divergência supostamente verificada entre o acórdão impugnado e 
aquele indicado como paradigma, limitando-se a fazê-lo apenas com a 
ementa dos julgados.
[...]
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.915.649/SC, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
17/4/2023, DJe 20/4/2023).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. 1. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. DECISÃO PROFERIDA 
COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. POSSIBILIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. 2. PEDIDO DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
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VERIFICAÇÃO. SUBMISSÃO DA MATÉRIA AO COLEGIADO. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. 3. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO OBSERVÂNCIA DO CPC E DO RISTJ. MERA 
TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 4. OFENSA AO ART. 476 DO CPP. NÃO 
VERIFICAÇÃO. IMPUTAÇÃO CONSTANTE DA PRONÚNCIA MANTIDA. 
5. VIOLAÇÃO DO ART. 482 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. 
FORMULAÇÃO DOS QUESITOS. CORRELAÇÃO ENTRE PRONÚNCIA. 6. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
3. Não é possível conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, haja vista o recorrente não ter se desincumbido de demonstrar 
a divergência de forma adequada, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC, e 
do art. 255, § 1º, do RISTJ, uma vez que se limitou a transcrever duas 
ementas.
- Para ficar configurado o dissídio jurisprudencial, faz-se mister "mencionar 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados", 
para os quais se deu solução jurídica diversa. A simples menção a julgados 
com entendimento diverso, sem que se tenha verificado a identidade ou 
semelhança de situações, não revela dissídio, motivo pelo qual não é possível 
conhecer do recurso especial pela divergência.
[...]
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp n. 
1.969.593/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/6/2022, DJe 27/6/2022).

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA OBSTADA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ABUSO DO DIREITO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO DO CARÁTER 
PROTELATÓRIO DO RECURSO. INDEFERIMENTO.
[...]
2. A comprovação da divergência jurisprudencial exige o cotejo analítico 
entre os arestos recorrido e paradigma, a fim de demonstrar a similitude 
fática entre os casos confrontados e a interpretação divergente, conforme 
preceituam os arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ.
3. A configuração do dissídio jurisprudencial pressupõe que o confronto dos 
julgados revele soluções distintas a idênticas premissas fáticas e jurídicas.
[...]
6. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de reconhecimento de 
abuso do direito de defesa. (AgRg nos EAREsp 620.058/DF, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 9/5/2018, DJe 
15/5/2018).

 
Outrossim, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que não 

se admite como paradigma, para fins de comprovação de alegado dissídio jurisprudencial, 

acórdão proferido em habeas corpus, em mandado de segurança, em recurso ordinário 

em habeas corpus, em recurso ordinário em mandado de segurança e em conflito de 

competência, na medida em que os remédios constitucionais possuem objeto/natureza e 

extensão material distintos do recurso especial.
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No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS LIMINARMENTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 315/STJ. PARADIGMA PROFERIDO EM RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. IMPRESTABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
II - Não se admite a utilização de acórdãos oriundos de julgados proferidos 
em habeas corpus, recurso em habeas corpus, mandados de segurança, 
recurso em mandado de segurança e habeas data como paradigma para 
configuração da divergência. (Precedentes).
Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EAREsp 1823675/PR, Rel. 
Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJDFT), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/10/2021, DJe 3/11/2021).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. INADMISSIBILIDADE DE 
PARADIGMA EM HABEAS CORPUS PARA COMPROVAR DIVERGÊNCIA. 
PLEITOS DE ABSOLVIÇÃO OU RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. PEDIDOS DE MODIFICAÇÃO 
DO REGIME INICIAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA PREJUDICADOS. 
ADEMAIS, FALTA DE PREENCHIMENTO DE REQUISITO OBJETIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. No que tange à alegada divergência jurisprudencial, o recurso não merece 
prosperar, em razão da falta de comprovação do dissenso pretoriano. Nos 
termos do disposto nos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, 
caberia ao recorrente a realização do devido cotejo analítico para 
demonstrar a similitude fática entre os julgados confrontados, mediante a 
transcrição dos "trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados", requisito não cumprido na hipótese dos autos.
3. Outrossim, a jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que não 
se admite como paradigma para comprovar eventual dissídio, acórdão 
proferido em habeas corpus, mandado de segurança, recurso ordinário em 
habeas corpus, recurso ordinário em mandado de segurança e conflito de 
competência.
[...]
12. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1924181/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 19/10/2021, 
DJe 27/10/2021).
 
PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 396-A 
DO CPP. ALEGAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
JURÍDICA. SÚMULA N. 284 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
INDICAÇÃO DE ACÓRDÃO PROFERIDO EM HABEAS CORPUS COMO 
PARADIGMA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. Acórdão proferido em habeas corpus, em mandado de segurança ou em 
recurso ordinário não serve de paradigma para a comprovação do dissídio 
jurisprudencial, ainda que se trate de dissídio notório, pois as referidas ações 
mandamentais e seus recursos não têm o mesmo objeto/natureza nem a 
mesma extensão material previstos para o recurso especial.
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3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1843257/RS, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 1º/12/2020, 
DJe 7/12/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO 
CORPORAL. ART. 129, § 2º, III, DO CÓDIGO PENAL - CP. 1) VIOLAÇÃO 
AO ART. 33, § 2º, C, DO CP. REGIME INICIAL ABERTO DESCABIDO. 
PENA INFERIOR A 4 ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. 2) DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. HABEAS CORPUS COMO PARADIGMA. 
INADMISSIBILIDADE. 3) AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à 
impossibilidade de acórdão proferido em sede de habeas corpus, mandado de 
segurança e recurso ordinário servir de paradigma para fins de alegado 
dissídio jurisprudencial, ainda que se trate de dissídio notório, eis que os 
remédios constitucionais não guardam o mesmo objeto/natureza e a mesma 
extensão material almejados no recurso especial" (AgRg nos EREsp 
998.249/RS, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
21/9/2012).
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1354040/DF, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
19/9/2019, DJe 26/9/2019).
 

Assim, inviável o conhecimento do recurso especial interposto.

Ademais, conforme anteriormente decidido, ainda que superados os 

mencionados óbices, a pretensão recursal não prosperaria, pelas razões adiante aduzidas.

No que concerne à pretensão absolutória, fundada na tese de nulidade 

decorrente da ilicitude das provas obtidas mediante suposta violação de domicílio, como 

é cediço, o Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o ingresso 

forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo – a qualquer hora 

do dia, inclusive durante o período noturno – quando amparado em fundadas razões, 

devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 

ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. 

Ministro GILMAR MENDES, DJe 8/10/2010).

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, 

para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 

sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

à inviolabilidade do domicílio.

O crime imputado ao ora recorrente (tráfico de drogas) possui natureza 
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permanente. Tal fato torna legítima a entrada de policiais em domicílio para fazer cessar a 

prática do delito, independentemente de mandado judicial, desde que existam elementos 

suficientes de probabilidade delitiva capazes de demonstrar a ocorrência de situação 

flagrancial.

Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão recorrido a presença de fundadas 

razões aptas a justificar a conduta dos policiais, dado o contexto fático que antecedeu o 

ingresso dos castrenses nos domicílios dos réus, consistente (i) no fato de os réus, ao 

serem abordados por policiais militares, em via pública, numa operação de trânsito, terem 

acelerado a motocicleta conduzida pelo corréu Mateus, atingindo o policial que deu a 

ordem de parada, atentando contra a vida desse, o que ensejou a realização de uma busca 

pessoal, oportunidade em que foram encontrados 906g (novecentos e seis gramas) de 

maconha com o corréu Mateus e uma quantia em dinheiro, totalizando R$ 223,00 

(duzentos e vinte e três reais), com o ora recorrente (e-STJ fls. 902/906); e (ii) na 

existência de informações prévias atestando o envolvimento dos réus com o comércio de 

drogas (e-STJ fl. 900).

Diante do cenário acima mencionado, conforme consta do acórdão recorrido, 

os policiais militares se dirigiram às residências dos réus, logrando encontrar no quarto 

do corréu Mateus 1,7g (um grama e sete decigramas) de cocaína e 10,3g (dez gramas e 

três decigramas) de maconha, além de R$ 700,00 (setecentos reais), em espécie; e, na 

casa do ora recorrente, 145g (cento e quarenta e cinco gramas) de maconha, 15,7g 

(quinze gramas e sete decigramas) de cocaína, R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos reais), 

em espécie, balança de precisão, um prato com resquícios de cocaína, sacos plásticos, 

plástico filme e papel alumínio para embalar entorpecentes (e-STJ fl. 902).

Desse modo, considerando que, in casu, consoante asseverado pelas instâncias 

ordinárias, as circunstâncias do caso concreto permitiram concluir que delito estava sendo 

praticado no local, não há se falar em ilegalidade da entrada dos policiais nos domicílios 

dos réus, sendo lícitas as provas da materialidade dos delitos apurados nos presentes 

autos.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO MANTIDA EM APELAÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA. 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. AFASTAMENTO 
QUE DEMANDA ANÁLISE FÁTICO PROBATÓRIA. INSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
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1. É entendimento deste Sodalício que "o ingresso regular em domicílio 
alheio depende, para sua validade e regularidade, da existência de fundadas 
razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do 
direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio" (AgRg no HC 678.069/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 20/9/2021).
2. No caso dos autos, a situação observada pelos policiais autorizava a 
realização da diligência policial, haja vista que, após ser abordado em via 
pública, conduzindo veículo automotor sem habilitação, foram encontrados 
entorpecentes em seu poder. Diante da situação verificada, bem como da 
notícia de que o agente seria conhecido no meio policial pelo seu 
envolvimento com o narcotráfico, os policiais se dirigiram para residência de 
sua genitora e do próprio paciente , onde lograram apreender o total de 2 
porções de cocaína, 1 pedra grande de crack e 2 pés de maconha, bem como 
elevada quantia em dinheiro - R$ 6.022,00 (seis mil e vinte e dois reais), duas 
balanças de precisão e diversas substâncias químicas e petrechos utilizados 
no preparo e disseminação das drogas. Assim, tem-se que em decorrência da 
apreensão de drogas em poder do agente em via pública, bem como da 
notícia de que o mesmo teria drogas armazenadas em sua residência, 
observa-se a presença de fundadas razões aptas a autorizar a entrada na 
residência do agente. Pelo que se observa do que foi exposto nos autos, 
entendo que a entrada policial tenha sido precedida de prévia investigação, 
justificando o prosseguimento da diligência, não havendo que se falar em 
violação de domicílio.
3. Ante os elementos fáticos extraídos dos autos, para acolher a tese da defesa 
de nulidade por violação domiciliar, desconstituindo os fundamentos 
adotados pelas instâncias ordinárias, seria necessário o reexame de todo o 
conjunto probatório, providência vedada em habeas corpus, procedimento de 
cognição sumária e rito célere.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 804.344/MG, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
14/8/2023, DJe 16/8/2023). - grifei

 
Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
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QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL
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Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLEISSON BACK DOS ANJOS 
ADVOGADO : TELMO FERREIRA NETO  - PR091523 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : MATEUS RADAELI ORTIGARA 
ADVOGADOS : LAERTON DA SILVA BUENO  - SC029120 

 RENATA SEQUINELI SERPA MANFRIN  - SC046141 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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